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operacional e patrimonial, nos termos do art. 71 da Constituição Federal

Tribunal de Contas da União 
Competências



Foco no arcabouço jurídico e na 
segurança regulatória;
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Unidade de Auditoria Especializada em Petróleo, Gás Natural e 
Mineração (AudPetróleo)

Mapear riscos e oportunidades

Auditoria operacional: Avaliar 
eficácia, eficiência e economicidade 
de políticas públicas e regulações

Levantamento: Conhecer o objeto, 
identificar riscos e oportunidades e 
subsidiar futuras fiscalizações



- Insegurança jurídica na análise ambiental dos 
projetos de descomissionamento;
- Falhas de governança no Ibama (ausência de 
segregação de funções e estrutura dedicada);
- Fragilidades de coordenação 
interinstitucional entre ANP, Ibama e Marinha;
- Mitigações insuficientes contra o risco de 
bioinvasão (coral-sol)

ACHADOS

Verificar se o quadro regulatório 
oferecia segurança jurídica e clareza 
institucional aos agentes públicos e 
privados envolvidos no 
descomissionamento offshore.

TC 039.462/2019-6

Acórdão 1740/2021

Recomendação ao Ibama para:

- Incorporar ferramentas de análise das alternativas de descomissionamento, num 

contexto de múltiplas variáveis;

- Estruturar uma área técnica para a análise de PDI.

Monitoramento pela SeinfraPetróleo da matriz de competências da ANP e da 
execução do Plano Coral-Sol



- Políticas de incentivo ao aumento do Fator de Recuperação 
(FR)

- Regras relacionadas à elaboração e aprovação do PDI (PDI 
conceitual, fracionamento de escopo)

- Políticas públicas e regulações relacionadas à alternativas de 
descomissionamento (acostamento temporário, exportaçao, 
permanencia in situ)

- Regulamentação da gestão de material NORM

RESULTADOS

Conhecer os riscos e 
oportunidades associados ao 
descomissionamento de 
instalações de exploração e 
produção de petróleo e gás no 
Brasil.

TC 037.723/2023-5

Acórdão 1921/2025



- Os objetivos destas fiscalizações incluem o aperfeiçoamento normativo e 
regulatório; a redução de riscos ambientais e financeiros; e o 
fortalecimento da governança pública e interinstitucional.

- O descomissionamento é, ao mesmo tempo, um desafio de governança e 
uma oportunidade de desenvolvimento sustentável.

Conclusão



Obrigado!
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